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ADVOGADOS : LUIGI BRUNO DE LIMA AVALONE RAMALHO - RJ125916

CRISTINA MAIA DE MELLO PORTO - RJ118205
ROBERTA MARIA CAPELA LOPES SIROTHEAU - PA014049

AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 
RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. ANULAÇÃO. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ. 
ACÓRDÃO RECORRIDO ALINHADO COM A JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ. DEFICIÊNCIA RECURSAL. AUSÊNCIA EM APONTAR O 
DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 
284/STJ.

I - Na origem, trata-se de embargos opostos por Petróleo 
Brasileiro S/A – Petrobrás à execução ajuizada pelo Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, 
objetivando a anulação da execução.

II - Na sentença, julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal a 
quo, a sentença foi mantida. Esta Corte negou provimento ao recurso 
especial.  

III - A respeito das questões relacionadas à aplicação imediata do 
CPC de 2015 e desigualdade de tratamento entre causídicos públicos e 
privados em matéria de honorários advocatícios, constata-se que essas 
questões não foram objeto de análise no Tribunal Regional, mormente 
porque os embargos de declaração opostos também não as abordaram, pelo 
que carecem do indispensável prequestionamento, incidindo, assim, o óbice 
no enunciado da Súmula n. 211/STJ.

IV - A respeito da apontada violação dos arts. 7º, 8º 14 e 85, §2º 
e 3º, do CPC/2015, a Corte Regional, na fundamentação do aresto recorrido, 
assim firmou seu entendimento: " (...) Vale destacar que a inscrição em 
dívida ativa do crédito em testilha ocorreu em 2011, portanto, após o início 
da vigência do art. 37-A, §1º, da Lei 10.522/2002, de modo a ensejar a 
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cobrança dos encargos legais, substitutivos dos honorários advocatícios, nos 
termos do aludido diploma. Registre-se, ainda, que o encargo em referência 
não foi revogado pela entrada em vigor do Digesto Processual Civil, em 
estrita observância ao princípio da especialidade. [...]. Destarte, é incabível 
a fixação de verba honorária, quando já substituída, em embargos à 
execução, pelo encargo de 20% previsto no DL 1.065/1969."

V - O entendimento da Corte Regional está em consonância com 
o posicionamento deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que “o 
encargo do DL n. 1.025/1969, embora nominado de honorários de 
sucumbência, não tem a mesma natureza jurídica dos honorários do 
advogado tratados no CPC/2015, razão pela qual esse diploma não revogou 
aquele, em estrita observância ao princípio da especialidade" (REsp 
1.798.727/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Turma, DJe de 
4/6/2019). Confira-se os seguintes julgados: (REsp n. 1.772.092/RS, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 4/12/2018, DJe de 
29/5/2019 e AgInt no REsp n. 1.465.750/SC, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 7/12/2017, DJe de 14/12/2017).

VI - Quanto ao pedido da aplicação à lide do Tema 587/STJ, 
julgado sob o rito dos recursos repetitivos, de modo a limitar os honorários 
advocatícios arbitrados na fase de conhecimento e na ação executiva, de 
forma cumulativa, ao patamar máximo previsto no § 3º do art. 20 do 
CPC/1973, constata-se que o recorrente não fez indicação expressa de qual 
normativo legal teria sido violado pelo aresto recorrido, incidindo, nesse 
caso, o óbice da Súmula 284/STF (é inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia).

VII  - Agravo interno improvido.  

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze e 
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                     Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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cobrança dos encargos legais, substitutivos dos honorários advocatícios, nos 
termos do aludido diploma. Registre-se, ainda, que o encargo em referência 
não foi revogado pela entrada em vigor do Digesto Processual Civil, em 
estrita observância ao princípio da especialidade. [...]. Destarte, é incabível 
a fixação de verba honorária, quando já substituída, em embargos à 
execução, pelo encargo de 20% previsto no DL 1.065/1969."

V - O entendimento da Corte Regional está em consonância com 
o posicionamento deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que “o 
encargo do DL n. 1.025/1969, embora nominado de honorários de 
sucumbência, não tem a mesma natureza jurídica dos honorários do 
advogado tratados no CPC/2015, razão pela qual esse diploma não revogou 
aquele, em estrita observância ao princípio da especialidade" (REsp 
1.798.727/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Turma, DJe de 
4/6/2019). Confira-se os seguintes julgados: (REsp n. 1.772.092/RS, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 4/12/2018, DJe de 
29/5/2019 e AgInt no REsp n. 1.465.750/SC, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 7/12/2017, DJe de 14/12/2017).

VI - Quanto ao pedido da aplicação à lide do Tema 587/STJ, 
julgado sob o rito dos recursos repetitivos, de modo a limitar os honorários 
advocatícios arbitrados na fase de conhecimento e na ação executiva, de 
forma cumulativa, ao patamar máximo previsto no § 3º do art. 20 do 
CPC/1973, constata-se que o recorrente não fez indicação expressa de qual 
normativo legal teria sido violado pelo aresto recorrido, incidindo, nesse 
caso, o óbice da Súmula 284/STF (é inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia).

VII  - Agravo interno improvido.  

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto por  Petróleo Brasileiro S/A , com fundamento no art. 105, III, a, da 

CF/1988. 

O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do 

Rio de Janeiro, nos termos assim ementados:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
AUSÊNCIA DE EXPURGO DO ENCARGO DE 20%, PREVISTO NO DL 1.025/1969. 
REVOGAÇÃO PELO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE. 
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OBSERVÂNCIA. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.
- Cuida-se de apelação interposta por PETROLEO BRASILEIRO S. A. 

PETROBRAS em face de sentença que, ao julgar improcedente o pedido formulado nestes 
embargos à execução, não determinou o expurgo do encargo de 20%, incidente sobre a 
cobrança impugnada.

-Os presentes embargos à execução, ajuizados em 14.07.2011, versam sobre a 
anulação do auto de infração ambiental 352658-D, ante a suposta ocorrência de vícios no 
procedimento administrativo 02022.010888/2002-36, além da inclusão indevida de 
honorários advocatícios no título executivo. Noutro eito, verifica-se que a embargante 
ajuizou, previamente, a ação ordinária 0022428- 60.2007.4.02.5101 (ação anulatória), que 
objetivou a declaração de nulidade da multa prevista no auto de infração em tela, e 
respectivo processo administrativo ou, subsidiariamente, a redução do valor das referidas 
penalidades pecuniárias, pedidos julgados improcedentes, com a condenação da autora ao 
pagamento de honorários advocatícios, fixados em 10% sobre o valor atribuído à causa. O 
aludido acórdão transitou em julgado em 11.12.2021 (JFRJ, Evento 49, ANEXO 5).Nesse 
diapasão, o único pedido que remanesce, ante a autoridade da coisa julgada, é o pedido que 
envolve a exclusão do encargo legal previsto no DL 1.025/1969.

-O Pretório Excelso já teve oportunidade de assentar que a discussão a respeito da 
validade do encargo legal previsto no Decreto supracitado se restringe ao campo 
infraconstitucional, de modo que eventual ofensa à Constituição Federal ocorreria de forma 
reflexa ou indireta. Nessa esteira, o eg. Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o REsp 
1143320/RS, sob o rito dos recursos repetitivos, confirmou o disposto no Enunciado 168 do 
extinto Tribunal Federal de Recurso - TFR, de que “o encargo de 20% (vinte por cento) 
previsto no Decreto-lei nº 1.025/69 é sempre devido nas execuções fiscais da União e 
substitui, nos embargos, a condenação do devedor em honorários advocatícios”, ou seja, o 
referido encargo substitui os honorários advocatícios nos embargos à execução.

- Diante disso, não há ilegalidade na inclusão do referido encargo na Certidão de 
Dívida Ativa (CDA), a teor do que dispõe o §1º, do art. 37, da Lei 10.522/02, com redação 
conferida pela Lei 11.941/2009 que, ao estendê-lo aos créditos inscritos em dívida ativa da 
Administração Pública Federal Indireta, conceitua, expressamente, o encargo legal como 
substitutivo da condenação do devedor em honorários advocatícios.

- Vale destacar que a inscrição em dívida ativa do crédito em testilha ocorreu em 
2011, portanto, após o início da vigência do art. 37-A, §1º, da Lei 10.522/2002, de modo a 
ensejar a cobrança dos encargos legais, substitutivos dos honorários advocatícios, nos 
termos do aludido diploma.

- Registre-se, ainda, que o encargo em referência não foi revogado pela entrada em 
vigor do no Digesto Processual Civil, em estrita observância ao princípio da especialidade.

- É incabível a fixação de verba honorária, quando já substituída, em embargos à 
execução, pelo encargo de 20% previsto no DL 1.065/1969. Diversa, contudo, é a hipótese 
de cobrança do encargo de forma cumulada com os honorários fixados no bojo de ação 
anulatória que, à evidência, não se confunde com os embargos do devedor, embora a 
possibilidade de coincidência dos pedidos, ante a ausência de previsão legal, ou 
jurisprudencial, haja vista ser remansosa a jurisprudência no sentido da impossibilidade de 
aplicação analógica da orientação do Enunciado 168 do ex-TFR, eis que restrita à hipótese 
específica de embargos à execução.

- Recurso de apelação da parte embargante desprovido, sem majoração de honorários 
advocatícios, uma vez que pressupõe a condenação anterior, na forma do art. 85, §11, do 
CPC/2015, o que não ocorreu.

 

Na origem, trata-se de embargos opostos por Petróleo Brasileiro S/A – 

Petrobrás à execução ajuizada pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 

Naturais Renováveis – IBAMA, objetivando a anulação da execução.

Na sentença, julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença 
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foi mantida. Esta Corte negou provimento ao  recurso especial.

No recurso especial, a Petrobrás  alega ofensa aos arts. 7º, 8º, 14, 85, §2º e 3º, 

do CPC de 2015.  Pugna pela aplicação do Tema 587/STJ.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, §4º, I e II, do RISTJ, conheço parcialmente do recurso especial e, 

nesta parte, nego-lhe provimento."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nestes termos:

... ao concluir pela aplicação do óbice da Súmula 284/STF sob o argumento de que a 
PETROBRAS teria deixado de apontar o dispositivo normativo que teria sido violado pelo 
aresto recorrido, o julgador deixou de considerar as violações legais apontadas 
expressamente no Especial (violação aos artigos 7º e 8º; 14 e 85, §2º e 3º do CPC), as quais 
fundamentam, inclusive, a alegação de divergência jurisprudencial com o acórdão 
paradigma citado (AgInt nos EDcl no REsp 2019/0342646-8-RS), na linha do que foi fixado 
no Tema 587/STJ. (...)

... depreende-se superado o óbice apontado pelo i. Relator, cumprindo seja observado 
o Tema 587/STJ nos autos a fim de que se respeite o limite de repercussão recíproca dos 
honorários advocatícios fixados na execução fiscal e na anulatória, não podendo a 
cumulação da verba honorária exceder o limite máximo previsto no § 3º do art. 20 do 
CPC/1973. (...)

... nem se diga que o óbice da Súmula 211/STJ apontado compromete a análise da 
divergência jurisprudencial ora invocada, porque esse óbice só foi apontado em relação às 
questões relacionadas à aplicação imediata do CPC de 2015 e desigualdade de tratamento 
entre causídicos públicos e privados em matéria de honorários advocatícios (e-STJ fls. 768) 
(...)

... a superação do óbice (Súmula 284/STF) equivocadamente apontado em relação à 
divergência jurisprudencial apresentada cinge-se, pois, a dar concretude ao princípio 
constitucional do devido processo legal em sua dimensão substantiva de razoabilidade e 
proporcionalidade, formalizando o princípio da primazia do julgamento do mérito, tão caro 
para o sistema processual atual.

É o relatório.

 

VOTO

 

O recurso não merece provimento.

A decisão monocrática deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

Preliminarmente, a respeito das questões relacionadas à aplicação imediata do 
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CPC de 2015 e desigualdade de tratamento entre causídicos públicos e privados em 

matéria de honorários advocatícios, constata-se que essas questões não foram objeto de 

análise no Tribunal Regional, mormente porque os embargos de declaração opostos 

também não as abordaram, pelo que carecem do indispensável prequestionamento, 

incidindo, assim, o óbice no enunciado da Súmula n. 211/STJ, in verbis: "inadmissível 

recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, 

não foi apreciada pelo Tribunal a quo".

A respeito da apontada violação dos arts. 7º, 8º 14 e 85, §2º e 3º, do 

CPC/2015, a Corte Regional, na fundamentação do aresto recorrido, assim firmou seu  

entendimento (fls. 523-524):

[...]. Nessa esteira, o col. Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o REsp 1143320/RS, 
sob o rito dos recursos repetitivos, confirmou o disposto no Enunciado 168, do extinto 
Tribunal Federal de Recurso -TFR, de que “o encargo de 20% (vinte por cento) previsto no 
Decretolei nº 1.025/69 é sempre devido nas execuções fiscais da União e substitui, nos 
embargos, a condenação do devedor em honorários advocatícios”, ou seja, o referido 
encargo substitui os honorários advocatícios nos embargos à execução.

[...].
Diante disso, não há ilegalidade na inclusão do referido encargo na Certidão de 

Dívida Ativa (CDA), a teor do que dispõe o §1º do art. 37 da Lei 10.522/02, com redação 
conferida pela Lei 11.941/2009 que, ao estendê- lo aos créditos inscritos em dívida ativa da 
Administração Pública Federal Indireta, conceitua, expressamente, o encargo legal como 
substitutivo da condenação do devedor em honorários advocatícios. É ler:

“Art. 37-A. Os créditos das autarquias e fundações públicas federais, de 
qualquer natureza, não pagos nos prazos previstos na legislação, serão acrescidos de 
juros e multa de mora, calculados nos termos e na forma da legislação aplicável aos 
tributos federais.

§ 1º - Os créditos inscritos em Dívida Ativa serão acrescidos de encargo legal, 
substitutivo da condenação do devedor em honorários advocatícios, calculado nos 
termos e na forma da legislação aplicável à Dívida Ativa da União”.
Vale destacar que a inscrição em dívida ativa do crédito em testilha ocorreu em 2011, 

portanto, após o início da vigência do art. 37-A, §1º, da Lei 10.522/2002, de modo a ensejar 
a cobrança dos encargos legais, substitutivos dos honorários advocatícios, nos termos do 
aludido diploma.

Registre-se, ainda, que o encargo em referência não foi revogado pela entrada em 
vigor do Digesto Processual Civil, em estrita observância ao princípio da especialidade.

[...].
Destarte, é incabível a fixação de verba honorária, quando já substituída, em 

embargos à execução, pelo encargo de 20% previsto no DL 1.065/1969.
[...].

Consoante se depreende dos excertos reproduzidos do aresto recorrido, o 

entendimento da Corte Regional está em consonância com o posicionamento deste 

Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que “o encargo do DL n. 1.025/1969, embora 
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nominado de honorários de sucumbência, não tem a mesma natureza jurídica dos 

honorários do advogado tratados no CPC/2015, razão pela qual esse diploma não revogou 

aquele, em estrita observância ao princípio da especialidade" (REsp 1.798.727/RJ, Rel. 

Ministro Herman Benjamin, Primeira Turma, DJe de 4/6/2019).

Confira-se os seguintes julgados:

 
PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE EXAMINOU 

INTEGRALMENTE A LIDE. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTO E OMISSÃO: NÃO 
CONFIGURADAS. EXECUÇÃO FISCAL. CÉDULA DE CRÉDITO RURAL. 
EXCLUSÃO DO ENCARGO LEGAL DO DECRETO-LEI 1.025/1969. ART. 8º, § 10, DA 
LEI 11.775/2008. DISPENSA DO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
REQUISITOS.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento adequado e suficiente, não 
caracteriza ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC.

2. Controverte-se a respeito do acórdão que afastou o arbitramento de honorários 
advocatícios em favor da Fazenda Pública por entender que o art. 8º, § 10, da Lei 
11.775/2008 denota a intenção do legislador de conceder ao contribuinte a dispensa do 
pagamento de honorários advocatícios.

3. Segundo a norma em tela, "Fica autorizada a adoção das seguintes medidas 
de estímulo à liquidação ou à renegociação de dívidas originárias de operações de crédito 
rural e das dívidas contraídas no âmbito do Fundo de Terras e da Reforma Agrária e do 
Acordo de Empréstimo 4.147-BR, inscritas na DAU até a data de publicação desta Lei: (...) 
Às dívidas originárias de crédito rural inscritas na DAU ou que vierem a ser inscritas a partir 
da publicação desta lei não será acrescida a taxa de 20% (vinte por cento) a título do encargo 
legal previsto no Decreto-Lei no 1.025, de 21 de outubro de 1969, devendo os valores já 
imputados ser deduzidos dos respectivos saldos devedores".

4. O Tribunal de origem concluiu que a dispensa do pagamento do encargo legal do 
Decreto-Lei 1.025/1969 consiste em benefício instituído pela Lei 11.775/2008, devendo ser 
prestigiado o fim social por ela almejado, isto é, o estímulo à liquidação ou regularização 
dos débitos oriundos de operações de crédito rural.

5. Nessa linha de raciocínio, forçoso reconhecer que, comprovado que a liquidação ou 
regularização dos débitos se deu estritamente nos termos da Lei 11.775/2008, não há como 
restabelecer, por via transversa, a cobrança de honorários advocatícios.

6. Fora da hipótese acima, no entanto, tendo ocorrido a exclusão do encargo legal do 
Decreto-Lei 1.025/1969, tem-se que a verba honorária passa a ser devida segundo as regras 
do CPC.

7. Com efeito, não tendo havido a liquidação ou regularização do débito (ou, ainda, 
em caso de descumprimento das condições estabelecidas para a sua liquidação ou 
regularização), perde sentido a exoneração dos encargos de sucumbência, pois a finalidade 
prevista pela norma deixou de ser atendida.

8. Em tal contexto, é importante relembrar que, de acordo com a Súmula 168/TFR, 
"O encargo de 20% do Decreto-lei 1.025/69, é sempre devido nas execuções fiscais da 
União e substitui, nos embargos, a condenação do devedor em honorários advocatícios".

9. A jurisprudência do STJ, além de consignar que tal acréscimo legal não 
corresponde integralmente à verba honorária, sempre deu aplicabilidade ao referido 
enunciado sumular para afastar a duplicidade na condenação da parte devedora ao 
pagamento dos encargos de sucumbência.

10. Note-se que a súmula em comento expressamente determina que a incidência dos 
encargos legais de 20% nas Execuções Fiscais substitui, nos Embargos do Devedor a ela 
correlatos, a condenação ao pagamento da verba honorária.

11. Uma vez afastada a incidência do encargo legal do Decreto-Lei 1.025/1969 no 
contexto da liquidação ou regularização do débito, tem-se que, em caso de não adesão ao 
aludido regime segundo os ditames da Lei 11.775/2008, ou de seu cancelamento por 
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inadimplência parcial ou total do devedor, inexiste o risco de condenação da parte contrária 
ao pagamento em duplicidade dos honorários advocatícios, razão pela qual permanecem 
estes devidos, seja na vigência do CPC/1973 (art. 20), seja sob o império do atual CPC (art. 
85) - este último, observo, concernente à legislação posterior à Lei 11.775/2008.

12. Recurso Especial parcialmente provido, com determinação de devolução dos 
autos à Corte regional, para que o órgão fracionário, em continuação ao julgamento do 
Agravo de Instrumento, verifique a incidência ou não do art. 85 do CPC no caso concreto, 
segundo os parâmetros acima delineados.

(REsp n. 1.772.092/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 4/12/2018, DJe de 29/5/2019).

 
TRIBUTÁRIO. AÇÃO ANULATÓRIA COM REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS. FIXAÇÃO EM EXECUÇÃO 
FISCAL. EXCLUSÃO DO MONTANTE OBJETO DE PARCELAMENTO. 
ATENDIMENTO DA FINALIDADE BUSCADA PELO LEGISLADOR.

I - Na origem trata-se de ação anulatória com repetição de indébito relativo a inclusão 
de honorários previdenciários no montante consolidado de parcelamento relativamente a 
débito previdenciário.

II - A Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça no julgamento do REsp 
1.143.320/RS, processado sob o rito do art. 543-C do CPC, consolidou o entendimento de 
ser descabida a condenação em honorários de sucumbência em sede de embargos à 
execução do contribuinte que adere ao parcelamento fiscal. Ademais, reiterou o 
entendimento fixado na Súmula 168 do extinto TFR que dispõe que o encargo de 20%, do 
Decreto-Lei 1.025, de 1969, é sempre devido nas execuções fiscais da União e substitui, nos 
embargos, a condenação do devedor em honorários advocatícios.

III - É firme o posicionamento de ambas as Turmas componentes da Primeira Seção 
no sentido de que: "A interpretação teleológica e sistemática da legislação em comento, 
sobretudo da Lei 11.941/2009, impõe a conclusão no sentido de que a não inclusão dos  
chamados honorários previdenciários no valor consolidado nas hipóteses em que a lei exclui 
o encargo legal atende à finalidade buscada pelo legislador da lei referida, incentivar a 
adesão ao programa de parcelamento fiscal" (AgRg no REsp 1548619/RS, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/11/2015, DJe 4/2/2016). Precedentes: 
AgInt no REsp 1591801/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 
16/8/2016, DJe 23/8/2016; AgRg no REsp 1557789/AL, Rel. Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 10/3/2016, DJe 28/3/2016.

IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.465.750/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 

julgado em 7/12/2017, DJe de 14/12/2017).

Por fim, quanto ao pedido da aplicação à lide do Tema 587/STJ, julgado sob o 

rito dos recursos repetitivos, de modo a limitar os honorários advocatícios arbitrados na 

fase de conhecimento e na ação executiva, de forma cumulativa, ao patamar máximo 

previsto no § 3º do art. 20 do CPC/73, constata-se que o recorrente não fez indicação 

expressa de qual normativo legal teria sido violado pelo aresto recorrido, incidindo, nesse 

caso, o óbice da Súmula 284/STF (é inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia).

 Ante o exposto, nego  provimento ao   agravo interno.

É o voto.  
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TERMO

"A SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze e Teodoro 
Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro 
Silva Santos. Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 04 de dezembro de 2024
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